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SOLUÇÕES 
APONTADAS

Ter cautela na ampliação da discussão sobre 
Comissões Indevidas para evitar a 
desvalorização da classe

Fortalecer e simplificar a tabela de honorários

Revisão das normas éticas da profissão

Orientar síndicos de condomínios 
acerca da obrigatoriedade de RRT 
para obras de reformas

Capacitação de discentes de 
arquitetura e urbanismo sobre a 
importância da RRT

Criar RRT acadêmico para orientar os 
estudantes no preenchimento do mesmo

Os Núcleos de Decoração devem exigir 
RRT dos projetos que concorrem à 
premiações

Repensar a taxa RRT de forma 
proporcional ao valor do 
serviço realizado ou metragem

Alertar arquitetos e urbanistas 
sobre a função do RRT como 
acervo técnico, vínculo contratual 
e garantia de controle e 
segurança para a sociedade

Promover a valorização profissional, 
com vista a remuneração adequada 
pelo serviço prestado

Desenvolver meios para auxiliar arquitetos 
na construição de um plano de carreira

Cobrar determinado valor pelo acompanha-
mento e gerência da obra ao invés de buscar 
remuneração por comissões indevidas

Construir uma relação transparente entre 
o arquiteto urbanista e a sociedade

Aproximação entre o CAU e o Núcleo de 
Decoração, a fim de encontrar soluções em 
comum

Promover capacitação  técnica 
periódica para os arquitetos e 
urbanistas servidores públicos

Incentivar a participação dos arquitetos e 
urbanistas servidores públicos na 
elaboração de leis municipais

Os arquitetos e urbanistas servidores 
públicos devem ter dedicação exclusiva 
para a realização de suas funções

Responsabilizar os profissionais que 
autorizam obras em desacordo com a 
legislação

Fortalecer o reconhecimento e a 
relevância do trabalho desenvolvido pelos 
arquitetos e urbanistas servidores públicos

Exigir que as obras públicas possuam 
obrigatoriedade na aplicação das 
normas de acessibilidade

Desenvolver práticas para amparar 
arquitetos recém formados, evitando a 
prática de comissões indevidas

EXTRAS

Fomentar noções de empreendedoris-
mo na formação acadêmica do 
arquiteto e urbanista

Reflexões sobre o mercado do futuro e 
a influência da inteligência artificial

Equacionar a discrepância entre piso 
salarial do arquiteto e remuneração 
real do mercado

Incentivar a exploração dos mais 
diversos campos de atuação da 
arquitetura e urbanismo

Reavaliação do valor da anuidade para 
que seja compatível com a 
remuneração real

Ampliar o debate sobre a temática 
com a sociedade em geral, 
dialogando com clareza e empatia

Proporcionar incentivos para as 
obras que atendam à todas as 
especificações da norma de 
acessibilidade

Incentivar a participação periódica das 
pessoas com deficiência no debate 
acerca da acessibilidade, através de 
parcerias municipais com associações 
de pessoas com deficiência

Conscientização sobre a necessidade 
de obras públicas acessíveis em 
benefício de todos os cidadãos

DESAFIOS NA ÉTICA
PROFISSIONAL

Incapacidade de competir no 
mercado com profissionais que fazem 

uso de vantagens indevidas

É nebulosa para a sociedade a atuação e 
relevância do trabalho do arquiteto e urbanista

Descrédito dos arquitetos e 
urbanistas perante a sociedade

Comissões como prática usual do mercado

Papel dos Núcleos de Decoração e a pontuação 
dos profissionais conforme o faturamento gerado

arquiteto 
urbanista 

funcionário 
público

Promover mais capacitação para 
funcionários públicos

Estigma de funcionário inativo e 
descompromissado

Falta dedicação exclusiva para realizar as 
funções do funcionário público

Aprovações de projetos 
irregulares sem a devida punição 

Falta padronização de processos 
e análises de projetos

Ausência de incentivos para quem 
realiza uma obra 100% acessível

Dificuldade financeira para viabilizar 
obras de adequações de edifícios às 
normas de acessibilidade

atendimento às 
normas de 

acessibilidade

Falta compreensão sobre a importância 
da participação de pessoas com 
deficiência nos debates sobre o assunto 
no campo da arquitetura e urbanismo

Dificuldade em encontrar as 
razoabilidades das normas de 
acessibilidade, principalmente em relação 
aos edifícios já existentes

emissão 
de RRT*

Desinformação dos profissionais e dos 
contratantes a respeito da função 
prática do RRT, como garantia 
contratual, meio de fiscalização e 
acervo técnico

A discussão sobre RRT nas IES 
é insuficiente ou inexistente

* Registro de Responsabilidade 
Técnica

Desproporção da taxa de RRT 
em relação aos valores dos 
serviços prestados

percepção de 
vantagens 

indevidas  pelos 
arquitetos


